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Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Rural.

Ato nº 56 – Folha 49
07 de novembro de 2023

PUBLICAÇÃO DO RESULTADO DO JULGAMENTO DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE 
INFRAÇÕES

A Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana e Rural, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas conforme 
decreto municipal 11.062 de 02 de julho de 2021, e para atendimento de Lei Federal 9.503/97, do Código de Trânsito 
Brasileiro CTB informa: 

Roberto Batista Vensel
Secretário Municipal
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

LEI Nº 7191, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.

Institui no Município de Sumaré, o “dia municipal de conscientização sobre o herpes-zoster”, e dá outras providências.-

Autor: Vereador Hélio Silva.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica instituído no Município de Sumaré, o Dia Municipal de Conscientização sobre o Herpes-zoster, a ser 
realizado, anualmente, no dia 17 de outubro

Art. 2º - O “Dia Municipal de Conscientização sobre o Herpes-zoster", tem por escopo a ampla divulgação no âmbito 
Municipal das características desta doença, suas causas e tratamentos dos sintomas, bem como a indicação das medidas 
preventivas a serem adotadas.

Art. 3º - Esta campanha poderá ser desenvolvida por meio da veiculação de anúncios nos meios de comunicação – 
internet, rádio, televisão, jornais, revistas etc. – fixação de cartazes e distribuição de cartilhas nos estabelecimentos de 
saúde públicos e privados; nas escolas municipais, realização de palestras e audiências públicas sobre o tema e 
atualização e treinamento dos profissionais da saúde.

Art. 4º - Fica autorizado o Município a firmar parcerias com entidades da sociedade civil, sem fins lucrativos, reconheci-
damente especializadas ou dedicadas a estudos e pesquisas científicas a fim de apoiar a organização de campanhas, 
palestras e outros eventos de divulgação de informações e esclarecimentos à população

Art. 5º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, em até sessenta (60) dias.

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 08 de novembro de 2023.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos temos do artigo 117 e §§ da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 08 de novembro de 2023, no Diário 
Oficial do Município.    PMS nº 27.886/2023.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

DECRETO-LEGISLATIVO Nº 562, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a aprovação das contas da Prefeitura Municipal de Sumaré, relativas ao exercício de 2021.

Autores: Comissão de Justiça e Redação e Comissão de Finanças e Orçamento.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SUMARÉ,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo o seguinte Decreto-Legislativo:

Art. 1º - Ficam aprovadas as contas da Prefeitura Municipal de Sumaré, relativas ao exercício de 2021, com fundamento 
no parecer exarado pelas Comissões de Justiça e Redação e de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de Sumaré, 
que passa a integrar o presente Decreto Legislativo.

Art. 2º - Este Decreto Legislativo entrará em vigor na data da sua publicação.

Câmara Municipal de Sumaré, 08 de novembro de 2023.

HELIO SILVA
Presidente
Publicado na Secretaria da Câmara Municipal de Sumaré, aos 08 de novembro de 2023.

SAMUEL DA SILVA RAMOS
Gestor de Planejamento Estratégico de Assuntos Legislativos
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES DE 
JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Contas da Prefeitura Municipal de Sumaré - Exercício 2021
TC-007321.989.20-4

Em sessão de 20 de junho de 2023, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo emitiu parecer favorável para aprovação 
das contas da Prefeitura Municipal de Sumaré, referente ao exercício de 2021.

Recebidos os autos por meio digital, os documentos foram autuados pela Câmara Municipal no processo administrativo 
n° 573/2023, que tramitou regularmente na Casa.

Em 19 de setembro de 2023 a Câmara Municipal de Sumaré publicou Edital dando publicidade das contas e, remetido o 
processo à Secretaria, permaneceu à disposição dos Senhores Vereadores e demais interessados em conhecê-los.

Nos dias 19 e 20 de setembro de 2023, o Presidente da Câmara Municipal de Sumaré encaminhou ofício aos Presidentes 
das Comissões de Justiça e Redação e de Finanças e Orçamento para estudo e apresentação dos pareceres das respectivas 
comissões. 

A Câmara disponibilizou as contas ao Prefeito Luiz Alfredo Castro Ruzza Dalben, e por este, não foram apresentadas 
manifestações. Na sessão ordinária do dia 26 de setembro de 2023, o ofício recebido pelo TCE/SP foi lido em plenário.
Ante o exposto, as contas e o procedimento administrativo adotado pela Câmara Municipal encontram-se formalmente 
em ordem e, desta forma, restou devidamente cumprido aquilo que dispõe o Regimento Interno da Câmara Municipal e 
a Lei Orgânica do Município.

É o relatório.
Passamos a análise de mérito. 

Conforme se extrai dos autos, o parecer exarado pelo Exmo. Conselheiro Antônio Roque Citadini e aprovado pelos 
demais membros do Tribunal de Contas encontra-se devidamente fundamentado e assim deve ser considerado para 
apreciação pelos Excelentíssimos Senhores Vereadores desta Casa de Leis.

No que tange as contas da Prefeitura Municipal de Sumaré, podemos observar que TCE/SP extraiu o que realmente foi 
verificado no julgamento para a sua aprovação. Trata-se da observância do desempenho e a evidente evolução do 
município em relação há anos anteriores.

Com efeito, município cumpriu as normas constitucionais e legais no que se refere às despesas com ensino, encargos e 
saúde, bem como a observância aos limites de gastos com pessoal e transferência de recursos ao legislativo.

Da mesma forma, cumpriu as prescrições legais inerentes à utilização dos recursos do FUNDEB, com respeito ao 
estabelecido para a valorização dos profissionais da educação básica.

A Municipalidade noticiou, ainda, a abertura de concurso público para diversos cargos na área da educação.
Os atos concessórios de complementação de pensão foram julgados legais em autos próprios, conforme salientado pelo 
relator do TCE/SP. 

Outro ponto que merece ser destacado diz respeito ao resultado financeiro apurado, uma vez que o município obteve 
superávit orçamentário, revertendo o déficit financeiro do exercício anterior para um superávit de R$ 1.600.060,89 (um 
milhão seiscentos mil e sessenta reais e oitenta e nove centavos).

O relatório do TCE/SP informa, ainda, que houve a quitação dos precatórios e que os acordos de parcelamentos referentes 
às insuficiências dos exercícios anteriores também foram pagos. Além disso, os encargos sociais encontram-se em 
situação regular.

Não foram constatadas irregularidades nas Receitas/Despesas da Gestão de Enfrentamento da Pandemia.
O Município dispõe do Certificado de Regularidade Previdenciária e os repasses à Câmara obedeceram ao limite previsto 
na Constituição Federal.
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Comissão de Justiça e Redação

RODRIGO DORIVAL GOMES  ANDRÉ FERNANDES PEREIRA          JOEL CARDOSO DA LUZ
Presidente             Vice-Presidente             Secretário

Comissão de Finanças e Orçamento

WILLIAN SOUZA       RAI STEIN SCIASCIO                       RUDINEI LOBO 
Presidente          Vice-Presidente             Secretário



PORTARIA Nº 995, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.

Torna sem efeito a Portaria nº 936, de 19 de outubro de 2023.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré, e                   

Considerando os elementos constantes no Protocolado PMS nº 6757/23;

R E S O L V E:

Art.Art. 1º - Tornar sem efeito a Portaria nº 936, de 19 de outubro de 2023, que designou a servidora FABI-
ANA RENATA DE CAMARGO, portadora do RG nº 22.853.614-5, matrícula 6408-1, ORIENTADORA 
EDUCACIONAL ESCOLA MUNICIPAL A, REF. MG14, para exercer temporariamente função de livre 
nomeação e exoneração, de DIRETOR DE ESCOLA MUNICIPAL FAIXA 3, na EM SABIDNHO, subor-
dinada a Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 08 de novembro de 2023.

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 08 
de novembro de 2023 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

POPORTARIA Nº 996, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2023.

Exonera servidor detentor do cargo de provimento em comissão, e dá outras providências.-

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN, Prefeito do Município de Sumaré, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei e nos termos do artigo 90, da Lei Orgânica do Município de Sumaré;

Considerando a Lei Municipal nº 5146, de 14 de março de 2011 alterada pela Lei nº 5159, de 24 de março 
de 2011, e o Decreto Municipal nº 8410, de 15 de março de 2011; 

R E S O L V E:

Art. 1º - Exonerar do serviço público o servidorArt. 1º - Exonerar do serviço público o servidor VANDERLEI PATELLA DA SILVA, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 28.204.751-7, do exercício do cargo de provimento em comissão, de livre nomeação 
e exoneração, de ASSESSOR I, REF.PMSC-11, subordinado à Secretaria Municipal de Governo e Partici-
pação Cidadã, prestando serviços junto a Secretaria Municipal de Serviços Públicos, a partir de 08 de no-
vembro de 2023.

Art. 2º - A Secretaria Municipal de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas, fará as anotações de praxe e os 
registros legais necessários.

Art. 3º - As despesas decorrentes das nomeações onerarão dotação específica do órgão interessado, con-
signada no orçamento vigente, suplementada se necessário.

Art. 4º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Município de Sumaré, 08 de novembro de 2023. 

LUIZ ALFREDO CASTRO RUZZA DALBEN
PREFEITO MUNICIPAL

Publicada nos termos do artigo 117 e §§ c.c. artigo 172 da Lei Orgânica do Município de Sumaré, em 08 
de novembro de 2023 no Paço Municipal e no Diário Oficial do Município.

ODAIR DIAS
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E PARTICIPAÇÃO CIDADÃ
-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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